PARECER Nº 797, DE 2017

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2015
Da lavra do nobre Deputado Igor Soares, a propositura em estudo, tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade de informações de valores e produtos que estarão em promoção nos dias conhecidos como “Black Friday” no Estado com antecedência mínima de 02 (dois) dias do evento.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, recebendo parecer favorável.
Na continuidade do processo legislativo foi a propositura encaminhada a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, recebendo daquele colegiado voto favorável.
Encaminhada a esta Comissão de Atividades Econômicas, foi designado o nobre deputado Marcos Damásio como relator que se manifestou favoravelmente ao projeto de Lei.
Em que pese à opinião do ilustre Relator, entendemos que o projeto não deve ser aprovado, pelos motivos que articuladamente passamos a expor.
São muitas as teorias sobre o surgimento do termo “Black Friday”. Entre estas a mais aceita é de que o termo se refere ao período do ano em que os varejistas americanos mais lucram e, por esse motivo, saem do vermelho, cor que, em contabilidade, usualmente representa valores negativos de finanças ou prejuízo. Esta teoria demonstra, no mínimo, a importância do “Black Friday” na economia naquele País.
A “Black Friday” entrou para a tradição do varejo americano como o dia mais movimentado do ano desde 2005. Tradicionalmente, a “Black Friday” é a sexta- feira seguinte ao feriado de Ação de Graças - Thanksgiving Day -, que acontece sempre na quinta-feira da quarta semana de novembro, nos Estados Unidos.
A data nos EUA é considerada o início para a temporada de compras de fim de ano que culmina no Natal. Neste dia, as lojas abrem mais cedo, em torno de 4 horas da manhã - algumas até antes disso - e promovem descontos que chegam a se aproximar de 80%, conforme divulgado por diversos veículos de comunicação nos EUA e no Brasil.
O sucesso da “Black Friday” não demorou muito para atingir varejistas de outros países que copiaram a ideia. Entre eles está o Brasil, que já teve três edições da “Black Friday” e que a cada ano tem evoluído, com investimentos e melhoria de indicadores, bem como provendo uma “auto-regulação” (Camara-e.net, Buscapé fazendo curadoria dos produtos, ou seja, fornecendo análise histórica e comparação de preços) e Procon-SP exercendo o seu papel de defesa dos interesses dos consumidores, atuando na fiscalização e orientação às empresas e consumidores.
O Código de Ética “Black Friday” 2014 – Brasil elaborado pela Camara-e.net em conjunto com empresas do comércio eletrônico e, adotado sobretudo pelas operações de B2C, outorga as empresas que atendam aos requisitos legais, ao Código de Ética “Black Friday” e as avaliações realizadas pela Camara-e.net o selo do “Black Friday” Legal. Cabe destacar ainda sobre essa iniciativa o Capítulo III – Das ofertas e direitos dos usuários em que visa coibir, justamente, as principais reclamações dos clientes registradas nas 03 (três) edições anteriores da “Black Friday” no Brasil (cfr. http://www.camara-e.net/blackfriday/codigo.html).
Há, também no setor, as certificações, como as fornecidas pelo site E-bit, que monitora e elabora ranking com das lojas virtuais, onde os consumidores podem escolher com mais segurança onde comprar. O E-bit, a exemplo de outras empresas e órgãos de defesa do consumidor, fornece também, dicas para a compra segura na internet tais como as que podemos acessar em http://www.ebit.com.br/dicas-compra-segura-internet. Com base nesse tipo de classificação, os consumidores têm como melhor escolher a loja virtual onde comprar.
O mesmo pode ser verificado nas lojas físicas que, a cada ano, procuram melhorar seus processos internos para atender os consumidores durante tais períodos promocionais.
Por fim, o próprio trabalho do Procon-SP é de grande importância na fiscalização de tal promoção comercial, dentro de sua competência.. O órgão de defesa do consumidor criou uma estratégia montada especificamente para a “Black Friday” em 2014, com destaque do uso do Facebook e Twitter, com grande sucesso no encaminhamento das principais reclamações feitas pelos consumidores, além de fornecer aos mesmos uma lista com 449 lojas virtuais (online) que os mesmos deviam evitar. Na realidade, tal “black list” encontra- se, também disposta no website do Procon-SP.
Além disso, nos eventos passados, representantes dos principais varejistas se reuniam com representantes do Procon-SP para definição das estratégias, fiscalização, entre outros. E o setor espera que essa relação seja mantida.
Balanço do Procon do Estado de São Paulo informa que houve recorde de ligações e registros nas redes sociais e no site do órgão na “Black Friday” de 2014. Para termos uma ideia: das 19h de 27 de novembro até a meia-noite do dia 28 foram 1.356 atendimentos. A maior demanda foi registrada na página do Facebook, com 753 manifestações. O restante ficou dividido entre o Twitter, o site do Procon e o telefone 151.
Portanto, se considerarmos a base de cerca de 2,49 milhões de consumidores únicos que efetuaram 4,67 milhões de pedidos em 5 dias do evento em 2014, (sendo que 18% deles aproveitaram o momento e realizaram sua primeira compra pela Internet), conforme dados do E-bit, e compará-los com os índices de reclamações (0,0025% apenas) e os esforços do setor, podemos perceber que os principais atores do comércio eletrônico no Brasil souberam criar condições para minimizar os problemas apresentados e, criar condições para que a “Black Friday” entre na tradição do varejo online brasileiro gerando ofertas que tragam ganhos econômicos, aumento de confiança e economia para os clientes e, claro, contribuam para o fortalecimento do faturamento das empresas que atuam no ambiente da internet.
Já no ambiente físico, que de forma escalonada tem participado de promoções semelhantes, estudos demonstram que as vendas também crescem, mas é claro que pela facilidade e comodidade, o ambiente virtual ainda é o “filão” das ações promocionais.
O direito brasileiro oferece proteção clara e objetiva aos consumidores brasileiros que adquirem produtos ou serviços nos meios físico ou virtual, independentemente da compra ou aquisição ter sido realizada em momento de liquidação ou promoção.
O art. 6° do CDC estabelece os direitos básicos do consumidor, com destaque para os incisos, sem prejuízo dos demais:

“I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
VI – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; e,

IV – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.”
Ademais, além dos direitos básicos elencados acima, o Capítulo V – das práticas comerciais do CDC estabelece uma série de pontos que devem ser adotados pelos fornecedores de produtos e serviços no que se refere a oferta, publicidade e práticas abusivas (arts. 30 à 41).
O próprio órgão de defesa dos consumidores em São Paulo, como forma de auxiliar, disponibilizou em seu website um resumo com de tais direitos que o consumidor deve observar, (http://www.procon.sp.gov.br/noticia.asp?id=4081 ), a saber:
* Se a empresa prometeu desconto em determinados produtos, a oferta deve ser cumprida conforme foi veiculada.

* A empresa deve manter canais de atendimento de fácil acesso para que o consumidor esclareça suas dúvidas.

* Nas compras feitas fora do estabelecimento comercial (por telefone, em domicílio, telemarketing, catálogos, internet, etc.), o consumidor tem prazo de sete dias para desistir da compra, contados a partir da aquisição do produto ou de seu recebimento.

* O Código de Defesa do Consumidor estabelece prazo de 30 dias para reclamações sobre problemas aparentes ou de fácil constatação, no caso de produtos não duráveis, e de 90 dias para bens duráveis, contados a partir da constatação do problema.

* Produtos importados adquiridos no Brasil, em estabelecimentos devidamente legalizados, seguem as mesmas regras dos nacionais.

* No ato da entrega, o documento de recebimento só deve ser assinado após examinar o estado da mercadoria. Havendo irregularidades, estas devem ser relacionadas, justificando assim o não recebimento e a empresa em questão deve ser contatada para que resolva o problema.

Portanto, como destacado acima, os consumidores brasileiros possuem clara proteção contra irregularidades ou abusos cometidos pelos fornecedores de produtos ou serviços nos ambientes físico ou virtual, quando da realização ou não de promoções.
Além do próprio Código de Defesa do Consumidor e da Constituição Federal, os consumidores virtuais, exclusivamente, possuem mais um dispositivo legal que assegura seus direitos quando da contratação de serviços e produtos por este meio.
Trata-se do Decreto 7.962/13, que regulamenta a Lei 8.078/1990, para dispor sobre a contratação no Comércio Eletrônico, abrangendo os seguintes aspectos:

I - Informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor;

II - Atendimento facilitado ao consumidor; e

III - Respeito ao direito de arrependimento.

Cabe destacar os incisos IV a VI, do artigo 2º do Decreto, que versam sobre as condições que os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados para oferta ou conclusão de contrato de consumo devem disponibilizar, a saber:
IV - Discriminação, no preço, de quaisquer despesas adicionais ou acessórias, tais como as de entrega ou seguros;

V - Condições integrais da oferta, incluídas modalidades de pagamento, disponibilidade, forma e prazo da execução do serviço ou da entrega ou

VI - disponibilização do produto; e

VII - Informações claras e ostensivas a respeito de quaisquer restrições à fruição da oferta.
Como exposto acima, o Código de Defesa do Consumidor e o Decreto 7.962/13, estabelecem os critérios para qualquer tipo de ação promocional, o que inclui a “Black Friday”.
Assim, a “Black Friday” tem a sua origem, anualmente, em data fixada pelo varejo americano, tradicionalmente após o feriado de Ação de Graças e, que fora copiado por diversos países, entre eles o Brasil.
Ao propor que no Estado de São Paulo, as empresas comuniquem com dois dias de antecedência os produtos que entrarão em oferta, sem os respectivos descontos, a propositura em análise, ingressa em ceara externa de sua competência, esbarrando em questões afetas ao modelo de negócio das empresas e respectiva definição de preços, violando assim, o princípio da livre iniciativa consagrado por nossa Constituição. Ademais, o Código de Defesa do Consumidor e o Decreto 7962/13 são claros ao estabelecerem os direitos dos consumidores, bem como os critérios que devem ser observados pelos fornecedores de produtos e serviços quanto à oferta e publicidade.
Além disso, como vimos acima, muitas empresas iniciam suas promoções até mesmo uma semana antes da data oficial da “Black Friday” e, permanecem uma semana depois. O que significa dizer que isso pode se tornar um novo padrão e tornar inócua ou sem sentido o referido projeto de lei.
Desta forma, pelos motivos expostos, nos manifestamos contrariamente ao Projeto de Lei nº 628, de 2015.
a) Hélio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Hélio Nishimoto, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 30/8/2017.

a) Itamar Borges – Presidente

Itamar Borges – José Zico Prado – Sebastião Santos – Hélio Nishimoto – Ana do Carmo – Marcos Damasio (com relator)
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade das empresas fornecerem informações de valores e produtos que estarão em promoção no dia conhecido como Black Friday no Estado, com antecedência mínima de 2 dias do evento.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a qual opinou por sua aprovação.
Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Atividades Econômicas, para análise dos preceitos dispostos no §12 do artigo 31 do Regimento Interno.
Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura pretende que haja maior transparência no tocante à oferta de produtos e seus respectivos preços, por parte das empresas que os comercializam na chamada Black Friday.
Nascida nos Estados Unidos e praticada no Brasil e também em outros países, a Black Friday consiste em uma campanha de vendas realizada sempre na última sexta-feira de novembro, quando lojas físicas e on-line ofertam produtos de variados segmentos com enormes descontos. São os mais variados gêneros, como eletrônicos, aparelhos celulares, eletrodomésticos, roupas, calçados, livros, etc, oferecidos com preços reduzidos em até 80%.
A data do evento propicia que as pessoas antecipem suas compras de Natal com significativa vantagem financeira, incentivando agressivamente o consumo. Por outro lado, os comerciantes enxergam na Black Friday uma oportunidade de esvaziar seus estoques, a fim de renová-los com novos produtos para as vendas de final de ano. Portanto, para a economia brasileira, não restam dúvidas sobre a importância que essa data conquistou.
Nesse sentido, matéria veiculada no site G1 (http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/11/vendas-da-black-friday-chegam-r153-bilhao-dizem -organizadores.html), confirma o sucesso da campanha, pois “as vendas on-line da Black Friday somaram R$ 1,53 bilhão [em 2015], aumento de 57% em relação ao desempenho de 2014, quando as liquidações da última sexta-feira de novembro atingiram R$ 978 milhões. Foram realizados 3,122 milhões de pedidos. O valor médio por compra foi de R$ 492. No ano passado, foram feitas 2,092 milhões de encomendas, a um valor médio de R$ 416.”.
Entretanto, apesar desses animadores números, observamos que o consumidor costuma ser alvo de desrespeito por parte do setor varejista, que não apresenta, com clareza, informações sobre as ofertas praticadas no dia da Black Friday, como por exemplo: o preço anterior e o promocional do item; a quantidade em estoque de cada produto; e a publicação antecipada dos gêneros que receberão desconto no evento. Sem tais dados, o comprador pode ser induzido ao erro ou até mesmo enganado e, até o momento, não existe legislação que discipline esses pontos.
Destarte, diante da importância econômica que representa a Black Friday para o País e, a fim de sanar tal lacuna legal, esta propositura propõe que tais informações sejam prestadas aos consumidores com a transparência que deve reger e preceder o fechamento de um negócio, de modo que ambas as partes tenham conhecimento das condições que o envolvem.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 628, de 2015.
a) Marcos Damasio

